
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2884022 - MS (2025
/0091279-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : N G N
ADVOGADOS : CÉSAR HENRIQUE BARROS - MS024223

MILENA ZAVALA DE ARAÚJO - MS022475
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO

GROSSO DO SUL
AGRAVADO : S K A DE S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO

GROSSO DO SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. TEMA 983. CABIMENTO
DE AGRAVO INTERNO NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. FUNDAMENTOS
DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL
NÃO ATACADOS IDONEAMENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE RECURSAL DESATENDIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do

agravo em recurso especial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível agravo em

recurso especial contra decisão que aplica entendimento firmado em recurso
repetitivo; e (ii) verificar se a parte agravante impugnou especificamente
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. “O art. 1.030, § 2º, do CPC/2015 prevê, expressamente, o

cabimento do agravo interno contra a decisão que nega seguimento ao recurso
especial interposto contra acórdão proferido em conformidade com
entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de
Justiça, exarado sob o regime de julgamento de recursos repetitivos. Conclui-
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se, portanto, que, nessa hipótese, a interposição de agravo em recurso especial
caracteriza erro grosseiro, o que afasta a aplicação do princípio da
fungibilidade recursal” (AgRg no AREsp n. 2.341.777/SP, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 20/6/2023 26/6/2023
)

4. A decisão agravada foi mantida, pois a parte agravante deixou de
impugnar de maneira específica e suficiente os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial, incidindo o óbice da Súmula 182 do STJ.

5. A impugnação genérica ou a reiteração de teses referentes ao
mérito são insuficientes para afastar os óbices de admissibilidade do recurso
especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: “1. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC, não

compete ao Superior Tribunal de Justiça analisar questões cujo seguimento
tenha sido negado pelo Tribunal de origem, com base na aplicação de
entendimento firmado em julgamento de recursos repetitivos, sendo cabível
tão somente agravo interno para o próprio Tribunal. 2. A impugnação
específica de todos os fundamentos da decisão que inadmite o recurso
especial é requisito indispensável para o conhecimento do agravo em recurso
especial.”

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .08 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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se, portanto, que, nessa hipótese, a interposição de agravo em recurso especial
caracteriza erro grosseiro, o que afasta a aplicação do princípio da
fungibilidade recursal” (AgRg no AREsp n. 2.341.777/SP, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 20/6/2023 26/6/2023
)

4. A decisão agravada foi mantida, pois a parte agravante deixou de
impugnar de maneira específica e suficiente os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial, incidindo o óbice da Súmula 182 do STJ.

5. A impugnação genérica ou a reiteração de teses referentes ao
mérito são insuficientes para afastar os óbices de admissibilidade do recurso
especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: “1. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC, não

compete ao Superior Tribunal de Justiça analisar questões cujo seguimento
tenha sido negado pelo Tribunal de origem, com base na aplicação de
entendimento firmado em julgamento de recursos repetitivos, sendo cabível
tão somente agravo interno para o próprio Tribunal. 2. A impugnação
específica de todos os fundamentos da decisão que inadmite o recurso
especial é requisito indispensável para o conhecimento do agravo em recurso
especial.”

RELATÓRIO

N G N interpõe agravo regimental contra decisão da egrégia Presidência desta
Corte que não conheceu do agravo em recurso especial (fls. 485-487).

Em suas razões, a defesa aponta a necessidade de reforma da decisão agravada
sob o argumento de que foram impugnados todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Argumenta também que “[o] princípio da fungibilidade recursal deveria ser
aplicado em favor do Agravante, em razão da dúvida razoável sobre a interpretação
conjugada do art. 1.030 e 1.042 do CPC” (fl. 496).

Tece ainda considerações acerca do mérito do recurso especial.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do presente recurso ao
colegiado para que seja conhecido e provido.

Foram apresentadas impugnações (fls. 540-554 e 556-569).

É o relatório.

VOTO
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A decisão agravada foi assim fundamentada:

Inicialmente, registre-se que o Enunciado n. 77 aprovado na I Jornada de Direito
Processual Civil do Conselho da Justiça Federal assim estabelece:

Para impugnar decisão que obsta trânsito a recurso excepcional e que
contenha simultaneamente fundamento relacionado à sistemática dos recursos
repetitivos ou da repercussão geral (art. 1.030, I, do CPC) e fundamento
relacionado à análise dos pressupostos de admissibilidade recursais (art. 1.030,
V, do CPC), a parte sucumbente deve interpor, simultaneamente, agravo
interno (art. 1.021 do CPC) caso queira impugnar a parte relativa aos recursos
repetitivos ou repercussão geral e Agravo em Recurso Especial/extraordinário
(art. 1.042 do CPC) caso queira impugnar a parte relativa aos fundamentos de
inadmissão por ausência dos pressupostos recursais.

Com efeito, "no caso de inadmissibilidade de Recurso Especial com base no art. 543-C,
§ 7º, I, do CPC em relação a um ponto e de negativa de seguimento quanto aos outros, deve
a parte interpor, simultânea e respectivamente, Agravo Regimental e Agravo em Recurso
Especial" (AgRg no AREsp n. 531.003/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Terceira
Turma, DJe de 12.12.2014).

Desta feita, no que tange à parte relativa a aplicação da sistemática dos recursos
repetitivos, o recurso não comporta conhecimento, pois, de acordo com o disposto no art.
1.030, § 2º, do CPC, é cabível agravo interno contra o capítulo da decisão que nega
seguimento a Recurso Especial com base nos incisos I e III do mencionado art. 1.030 do
CPC.

Assim, a interposição de recurso diverso do previsto expressamente em lei torna-o
manifestamente incabível, o que afasta, inclusive, o princípio da fungibilidade recursal, uma
vez que não há dúvida objetiva acerca do recurso cabível. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE NÃO ADMITE RECURSO
ESPECIAL FUNDAMENTADA EM REPETITIVO. APLICAÇÃO DO CPC
/2015. NÃO CABIMENTO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE
RECURSAL. INAPLICABILIDADE.

1. Ação de compensação por dano moral e reparação por dano material.
2. Agravo em recurso especial que está sujeito às normas do CPC/2015.
3. Conforme determinação expressa contida no art. 1.030, I, "b" e § 2º, c /c

1.042, caput, do CPC/2015, é cabível agravo interno contra decisão na origem
que nega seguimento ao recurso especial com base em recurso repetitivo.

4. A interposição de agravo em recurso especial constitui erro grosseiro,
porquanto inexiste dúvida objetiva, ante a expressa previsão legal do recurso
adequado.

5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. (AgInt no
AREsp n. 1.539.749/ES, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe
de 12.02.2020.)

Melhor sorte não assiste ao agravante em relação ao capítulo da decisão que inadmitiu o
Recurso Especial em razão de não preencher os requisitos de admissibilidade recursais.
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Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o Recurso
Especial, considerando: súmula 7/STJ (pleito recursal absolutório) e súmula 7 /STJ (redução
do valor arbitrado a título de danos morais).

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os referidos
fundamentos.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, inciso I, do
Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em Recurso Especial que "não
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do
recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o
que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem,
inadmitiu o recurso especial. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o
art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando
houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como
ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do
recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I,
do CPC, no sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo
manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os
fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em
seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo
a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma
ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez
que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois,
capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação
como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto,
que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese
prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo
contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na
aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo,
quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos
termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

Documento eletrônico VDA49445901 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 12/08/2025 13:36:43
Código de Controle do Documento: 4319d9ae-58e2-4e4b-b554-5af1c3c03fe4



5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp n. 746.775/PR, Corte
Especial, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Rel. para Acórdão Min. Luis
Felipe Salomão, DJe de 30.11.2018.)

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve
ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da
Súmula 182 do STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça, não conheço do Agravo.

 
Em que pesem os argumentos apresentados pelo agravante, a decisão

impugnada deve ser mantida.

No caso, não se conheceu do agravo em recurso especial, com fundamento na
Súmula n. 182/STJ, uma vez que o recorrente deixou de interpor o respectivo agravo
interno contra a decisão na origem que negou seguimento ao recurso especial com base
em recurso repetitivo, tampouco impugnou especificamente a Súmula 7/STJ, limitando-
se a parte a apontar que a pretensão defensiva não demanda qualquer dilação probatória,
além de repisar os fundamentos de mérito do recurso especial não admitido.

Vale destacar que ao recorrente incumbe demonstrar o equívoco da decisão
contra a qual se insurge, não bastando a impugnação genérica de seus fundamentos,
sendo imprescindível que contraponha todos os óbices por ela apontados de maneira
específica e suficientemente evidenciada, a fim de demonstrar que não se revela acertada,
no caso, a inadmissão recursal.

A esse respeito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FUNDAMENTO DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO NÃO COMBATIDO.
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É ônus do agravante impugnar as causas específicas de inadmissão do recurso
especial, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ, e não são suficientes para tanto
alegações genéricas nem a reiteração de teses referentes ao mérito do reclamo inadmitido.

2. Mantém-se a decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, uma vez que a
defesa deixou de refutar um dos óbices de admissibilidade adotados pela Corte estadual.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.603.338/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,

julgado em , DJe de ).15/10/2024 17/10/2024

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
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1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada impede o
conhecimento do recurso, nos termos do que dispõe a Súmula 182 do STJ.

2. Na hipótese, o agravante deixou de refutar especificamente os fundamentos de
inadmissão do recurso especial (no caso, Súmulas 7 e 83 do STJ), incidindo, portanto, o
óbice da Súmula 182 do STJ.

3. "Não ultrapassado o juízo de admissibilidade dos recursos, inviável a análise das
questões de mérito neles deduzidas" (AgRg no AREsp 1.534.025/PR, Rel. Ministra
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).24/9/2019 7/10/2019

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.628.916/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,

julgado em , DJe de ).11/6/2024 17/6/2024

 
Ademais, consoante consignado na agravada, quanto à alegação de violação

ao art. 387, IV, do CPP, foi negado seguimento ao recurso especial, conforme disposto
no art. 1.030, I, , do Código de Processo Civil.b

Nos termos dos arts. 1.030, § 2º, e 1.042, , do CPC, é cabível agravocaput
interno ao próprio Tribunal de Justiça de origem contra a decisão que nega seguimento a
recurso especial em razão da conformidade entre o acórdão recorrido e a orientação
firmada pelo egrégio Superior Tribunal de Justiça em recurso especial repetitivo (art.
1.030, I, , do CPC). Nessa situação jurídica e processual, deixa de ser admissível agravob
em recurso especial.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. AUSENTE
A INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO NA ORIGEM. NOS TERMOS DO ART.
1.030, § 2º, DO CPC. INADMISSÃO EM RELAÇÃO À TESE DIVERSA.
INADMISSÃO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, não compete ao Superior Tribunal de
Justiça analisar questões com base na aplicação de entendimento firmado em julgamento de
recursos repetitivos que definiu ser cabível, tão somente, agravo interno ao próprio Tribunal.
Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.200.316/AP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, DJe ; AgInt no REsp n. 2.031.322/DF, Rel. Ministra Nancy Andrighi,29/6/2023
Terceira Turma, DJe .28/6/2023

2. Não se considera combatida a Súmula n. 7 do STJ quando o agravante se limita a
sustentar, genericamente, que a matéria seria apenas jurídica, sem explicitar, à luz do
acórdão atacado e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame de provas.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.842.120/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,

julgado em , DJEN de  [gn])8/4/2025 22/4/2025
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
NA ORIGEM. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DE PARTE DO RECURSO ESPECIAL.
IMPUGNAÇÃO POR AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ERRO
GROSSEIRO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. PLEITO
DE CONCESSÃO DA ORDEM DE HABEAS CORPUS, DE OFICIO. INVIABILIDADE.
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL OU DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA.

I - O art. 1.030, § 2º, do CPC/2015 prevê, expressamente, o cabimento do agravo interno
contra a decisão que nega seguimento ao recurso especial interposto contra acórdão
proferido em conformidade com entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior
Tribunal de Justiça, exarado sob o regime de julgamento de recursos repetitivos. Conclui-se,
portanto, que, nessa hipótese, a interposição de agravo em recurso especial caracteriza erro
grosseiro, o que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.

II - A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão que não admitiu o recurso
especial impõe o não conhecimento do agravo em recurso especial.

III - In casu, verifica-se que a parte agravante deixou de infirmar, de maneira adequada e
suficiente, as demais razões apresentadas pelo eg. Tribunal de origem para negar trânsito ao
recurso especial, pelo que, de fato, não poderia o agravo ser conhecido.

IV – [...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.341.777/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,

julgado em , DJe de  [gn])20/6/2023 26/6/2023

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0091279-0 AREsp 2.884.022 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08024489420238120001  0802448942023812000150002  8024489420238120001

EM MESA JULGADO: 05/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : N G N 
ADVOGADO : CÉSAR HENRIQUE BARROS  - MS024223
ADVOGADA : MILENA ZAVALA DE ARAÚJO  - MS022475
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : S K A DE S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : N G N 
ADVOGADO : CÉSAR HENRIQUE BARROS  - MS024223
ADVOGADA : MILENA ZAVALA DE ARAÚJO  - MS022475
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : S K A DE S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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